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APRESENTAÇÃO

A Atena Editora apresenta através do e-book “Estética e Política nas Ciências Sociais 
Aplicadas” vinte e quatro artigos com pesquisas que contribuem para a identificação, 
análise e reflexão sobre as relações existentes entre os aspectos territoriais, produção 
industrial e desenvolvimento tecnológico com as formas de vida em sociedade, permitindo 
a identificação dos impactos causados nesta.

Através das pesquisas em que se aborda o território, é possível identificar uma 
amplitude de relações estabelecidas com fatores como processos migratórios, barreiras, 
fronteiras, políticas indigenistas, violência pobreza e cidadania. 

A tecnologia aparece como objeto de estudo para análise de crimes transfronteiriços 
e processos de gestão pública, identificando-se as possibilidades de processamento de 
informações e tomadas de decisão.

Otimização e competitividade aparecem como elementos centrais nas pesquisas 
voltadas para os processos industriais e produção de mercado. A partir de metodologias 
que envolvem consumidores e gestores enquanto sujeitos do processo de pesquisa, estas 
estabelecem relações também com os aspectos territoriais e tecnológicos, identificando-
se a interdisciplinaridade entre as pesquisas que compõem o e-book que se apresenta. 

Esperamos que o e-book possa contribuir com o compartilhamento das pesquisas 
realizadas, fortalecimento da ciência como instrumento de democratização do 
conhecimento, bem como, que favoreça a realização de novos estudos e desvelamento 
da realidade. 

Boa leitura a todos e a todas. 
Luciana Pavowski Franco Silvestre.
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RESUMO: O presente trabalho visa apresentar 
o desenvolvimento teórico e prático iniciado a 
partir de solicitação apresentada pelo prestador 
de serviços de saneamento regulado pela 
ARSESP (Agência Reguladora dos Serviços 
de Saneamento e Energia do estado de São 
Paulo), que resultou na criação de norma 
regulatória que impõe aos prestadores de 
serviços, a obrigatoriedade de realização 
da interligação dos imóveis à rede de água 
conjuntamente à rede coletora de esgotos, 
medida adotada com o objetivo de eliminar 
as chamadas ligações factíveis de esgoto, 
proporcionando o compartilhamento dos custos 
dos investimentos de implantação do sistema 

de esgoto entre o maior número de usuários 
possível e a melhoria do meio ambiente urbano. 
As ligações factíveis de esgoto referem-se aos 
imóveis que possuem rede coletora de esgoto, 
mas não estão a ela interligados.
PALAVRAS-CHAVE: Saneamento; Redes; 
Factíveis; Água; Esgoto.

CONNECTION OBLIGATION TO 

SIMULTANEOUS WATER NETWORKS AND 

SANITATION

ABSTRACT: The present work aims to present 
the theoretical and practical development 
initiated from a request submitted by the 
sanitation service provider regulated by ARSESP 
(Regulatory Agency for Sanitation and Energy 
Services of the State of São Paulo), which 
resulted in the creation of a regulatory standard 
that imposes to service providers, the obligation 
to perform the interconnection of the properties 
to the water network together with the sewage 
collection network, a measure adopted with the 
objective of eliminating the so-called feasible 
sewage connections, providing the sharing of 
the costs of investments in the implementation 
of the sanitation system between the largest 
possible number of users and the improvement 
of the urban environment. Feasible sewage 
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connections refer to households that have a sewage collection network, but are not connected 
to it.
KEYWORDS: Sanitation; Pipes; Feasible; Water; Sewer.

1 | 	INTRODUÇÃO

Um dos desafios enfrentados pela prestação dos serviços de saneamento básico no 
tocante a busca pela universalização consiste na efetividade da exigência de conexão dos 
imóveis às redes públicas coletoras de esgotamento sanitário imposta pela legislação (Lei 
11.445/07, Decreto Federal 7.217/10; Decreto Estadual 12.342/78 e Código Sanitário do 
Estado, Lei 10.083/98). 

Isso ocorre muitas vezes por mera recalcitrância de parte dos usuários com o fito 
de evitar o pagamento da parcela tarifária correspondente ao serviço de esgotamento, 
ou pela necessidade de serem empreendidas adequações nas instalações internas do 
imóvel, que geram custos adicionais nem sempre suportados em razão do estado de 
vulnerabilidade socioeconômica. 

Este fato resulta em maior ociosidade na rede coletora, diminuição das receitas 
obtidas pelos prestadores e, por conseguinte, maior ônus aos usuários do sistema em 
situação regular, uma vez que há diminuição na base de compartilhamento dos custos 
dos investimentos necessários à implantação e manutenção dos sistemas.

Diante deste cenário e da carência de instrumentos coercitivos eficientes, o caso 
foi objeto de estudo no âmbito da Superintendência de Regulação Técnica dos Serviços 
de Saneamento da ARSESP. O resultado culminou em proibição aos prestadores de 
realizarem novas ligações de água sem a interligação do imóvel à rede coletora de esgotos 
onde esta estiver implantada, ressalvadas exceções específicas.

Foram excepcionados da medida os usuários que possuírem soluções alternativas 
de esgotamento sanitário devidamente licenciadas junto ao órgão ambiental, bem como, 
os usuários de baixa renda não beneficiários de programas governamentais de auxílio à 
regularização, inclusive das instalações intradomiciliares.

2 | 	MATERIAL E MÉTODOS

Segundo MARQUES NETO, Floriano de Azevedo (A nova regulação dos serviços 
públicos. Revista de Direito Administrativo. Rio de janeiro, abr./jul. 2002) o ente regulador 
é encarregado da defesa do usuário, de preservador das linhas gerais de exploração da 
atividade e ainda mediador dos interesses de todos os agentes envolvidos.

O regulado apresentou nota técnica demonstrando a necessidade de avaliação por 
parte da agência reguladora sobre a problemática das ligações factíveis de esgoto que 
representavam 2,84% das ligações ativas de esgoto (em um universo de 8,12 milhões 
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de ligações ativas de esgoto), distribuídas entre as diversas categorias de usuários 
(residencial, comercial, industrial e pública).

Paralelamente, o índice de coleta de esgoto na área operada pelo regulado era de 
85%, com infraestrutura instalada e dimensionada para atender a toda a população da 
área atendida com o correspondente recurso financeiro proveniente das tarifas pagas 
pelos usuários.

3 | 	ANÁLISE LEGAL

Do ponto de vista legal, as atribuições e limites de atuação do ente regulador 
encontram-se definidas no art. 23 da Lei Federal nº 11.445/2007 e regulamentadas pelo 
art. 30 do Decreto 7.217/2010, de modo que o ente regulador poderá editar normas 
referentes às dimensões técnica, econômica e social da prestação dos serviços.  

No caso específico aqui apresentado, a análise do ente regulador sobre o pleito 
do regulado pautou-se pela obrigatoriedade de interligação das edificações urbanas às 
redes de abastecimento de água e esgotamento sanitário, estabelecida pelo art. 45 da 
Lei 11.445/2007 e pelo art. 6º do Decreto nº 7.217/2010 que estabelece a relação de 
prestação dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário, mediante a 
conexão às redes públicas:

Excetuados os casos previstos nas normas do titular, da entidade de regulação e de 
meio ambiente, toda edificação permanente urbana será conectada à rede pública de 
abastecimento de água disponível.

Assim, pelo texto da norma, se de um lado a conexão à rede de distribuição pode ser 
entendida como dever ou imposição aos usuários, de outro admite a ideia de um direito 
assegurado a todos os que têm sua edificação servida pelas redes públicas.

Do ponto de vista regulatório, da Deliberação ARSESP nº 106/2009 é exalada a ideia 
de conexão às redes com obrigação, senão vejamos:

Art. 10 – Toda construção permanente urbana, em uso, situada em via pública beneficiada 
com redes públicas de abastecimento de água e/ou de esgotamento sanitário deverá 
interligar-se à rede pública....

Contudo, isso não significa que a vontade do usuário tenha sido desprezada ou totalmente 
suprimida, posto que o § 1º do mesmo dispositivo remete a necessidade de solicitação 
por parte dos usuários:

§ 1º Na hipótese do caput deste artigo é dever do usuário providenciar as medidas 
necessárias em suas instalações prediais, que permitam o abastecimento de água e a 
coleta de esgotos pelo prestador e solicitar o fornecimento dos serviços.

Corroborando com este entendimento, o contrato de adesão da SABESP, aprovado 
pela Deliberação ARSESP nº 130/2010, dispõe sobre o conceito de usuário como sendo 
a pessoa física ou jurídica que solicitou a prestação dos serviços, vejamos:
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2.21. USUÁRIO: pessoa física ou jurídica, ou comunhão de fato de direito, legalmente 
representada, que solicitar ao prestador de serviços o abastecimento de água e/ou 
o esgotamento sanitário, regido por contrato firmado ou de adesão, e a responsável 
pelo pagamento das faturas e pelas demais obrigações fixadas em normas legais, 
regulamentares ou contratuais. 

Por sua vez, em relação ao direito de ter seu imóvel conectado à rede pública, desde 
que atendidas as condições e exigências técnicas do prestador, dispõe o §2º: 

§ 2º Uma vez tomadas pelo usuário as medidas a que se referem o parágrafo anterior, 
é dever do prestador fornecer os serviços, salvo nas situações expressamente 
excepcionadas nesta Deliberação. 

No entanto, sob o ponto de vista jurídico, a dúvida sobre a preponderância da conexão 
à rede como direito ou dever do usuário se acentua na redação do §3º, na medida em que 
a possibilidade da edificação não ser conectada à rede é tratada como uma faculdade do 
prestador: 

§3º Desde que preservada a isonomia entre os usuários, o prestador poderá, 
justificadamente, permitir que o usuário não efetue a interligação de seu imóvel à rede 
de abastecimento de água. 

Ressalte-se, ainda, que o mesmo não ocorre em relação ao serviço de esgoto, 
conforme dispõe o §4º: 

§ 4º. A faculdade prevista no parágrafo anterior não se aplica ao caso de interligação à 
rede de esgotamento sanitário em área urbana. 

Com relação, aos contratos de programa celebrados, observa-se a existência de 
cláusulas específicas que abordam a obrigatoriedade de conexão às redes, como por 
exemplo, a do Município de Botucatu:

3.5. As edificações permanentes urbanas estarão obrigadas a se interligarem as redes 
públicas de abastecimento de água e coleta de esgotos, cosoante e nos termos do 
artigo 45 da Lei Federal 11.445/07.

Portanto, do ponto de vista técnico-regulatório, não se vislumbrou impedimento ao 
procedimento pretendido pelo prestador quanto à exigência da conexão à rede de esgotos 
como condição para prestação do abastecimento de água solicitado pelo ocupante da 
edificação. 

A fim de corroborar o entendimento da ARSESP, foram evidenciados os argumentos 
demonstrando a preponderância o interesse difuso sobre o individual, especialmente em 
função dos impactos negativos à saúde pública e ao meio ambiente causados pela recusa 
imotivada dos usuários à interligação. 

Por outro lado, foram sopesados os enormes benefícios proporcionados pelo 
procedimento, com os seus reflexos positivos para toda a sociedade: 

•	 O bem comum deve prevalecer sobre o interesse individual, sendo inadmissível 
que exista a opção para usuários utilizarem o serviço de abastecimento sem a des-
tinação apropriada nos locais onde os serviços de saneamento básico já estiverem 
disponíveis, de maneira que dar acesso ao usuário somente ao abastecimento de 
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água sem exigir dele a destinação adequada do esgoto gerado afeta as condições 
de habitação, saúde e meio ambiente do seu entorno; 

•	  A conexão à rede de esgoto substitui o uso de fossas sépticas, que ocupam espa-
ço e demandam gastos frequentes com manutenção; 

•	 A interligação à rede de esgoto evita o esgotamento de forma indevida ou a céu 
aberto, em córregos ou galerias de águas pluviais, que são causas de prejuízos 
à saúde pública e ao meio ambiente, além de promover significativa melhoria nas 
condições de habitação e qualidade de vida para todos.

Visando complementar o entendimento do impacto do procedimento proposto ao 
usuário, foram solicitados esclarecimentos à prestadora de serviços:

•	 Quais os esclarecimentos prestados ao usuário quanto às adequações internas do 
imóvel para interligação à rede de esgoto? 

•	 Como serão tratados os casos em que o Cliente não tenha condições de arcar com 
os custos para essas adequações? 

•	 Como será programada a execução de ambos os serviços (ligação de água e liga-
ção de esgoto) e o respectivo faturamento, considerando a necessidade eventual 
adequação das instalações internas do imóvel para o efetivo despejo do esgoto no 
ramal e considerando ainda a possibilidade de execução por equipes distintas das 
diversas fases (ramal de água, ramal de esgoto, repavimentação)? 

•	 Quais os prazos de execução dos serviços de ligação de água e esgoto a serem 
observados? 

•	 Qual o tratamento a ser dado aos usuários de categoria não-residencial cujo 
efluente exija solução de tratamento a ser adotada pelo próprio gerador? 

4 | 	SOBRE O PROCEDIMENTO DA FORMALIZAÇÃO DA PROPOSTA

A análise efetuada pela agência reguladora foi formalizada em Nota Técnica sugerindo 
a alteração do artigo 10 da Deliberação ARSESP nº 106 (esta deliberação estabelece as 
condições gerais para a prestação e utilização dos serviços públicos de abastecimento de 
água e de esgotamento sanitário) visando autorizar o procedimento de ligação simultânea 
à rede de distribuição de água e a interligação do imóvel à rede coletora de esgotos. 

Seguindo o processo administrativo estabelecido pela agência o tema foi levado à 
Diretoria Colegiada a fim de decidir sobre a possibilidade de levar a proposta à Consulta 
Pública. 

A Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor (PROCON) apresentou contribuição 
no sentido de que o procedimento proposto levasse em consideração:

•	 Tratamento diferenciado para os consumidores mais hipossuficientes e vulnerá-
veis;

•	 Aviso prévio e tempo de adequação da população para a implementação do pro-
cedimento;
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•	 Direcionar informação para os pontos de venda de materiais de construção já que 
há média mensal de 18.700 pedidos de novas ligações de água, sendo que 7% 
não solicitam a ligação à rede de esgoto.

A SABESP (Companhia de Saneamento do Estado de São Paulo) trouxe contribuições 
no sentido de isentar da obrigação da interligação simultânea dos serviços de água e 
esgoto os usuários de baixa renda, exceto aqueles amparados por programa de subsídio, 
inclusive para viabilizar a interligação intradomiciliar e os contemplados em ações e 
programas de regularização de áreas.

A análise das contribuições foi consolidada em um Relatório Circunstanciado e as 
alterações acatadas foram incorporadas na minuta final de deliberação que resultou no 
seguinte texto final:

5 | 	DELIBERAÇÃO ARSESP Nº 804, DE 13 DE JULHO DE 2018 

Acrescenta os parágrafos 6º e 7º ao artigo 10 da Deliberação Arsesp nº 106, de 13 
de novembro de 2009, para autorizar o procedimento de ligação simultânea à rede de 
distribuição de água e a interligação do imóvel à rede coletora de esgotos. 

A Diretoria da Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São 
Paulo – ARSESP, no exercício das competências que lhe foram atribuídas pela Lei 
Complementar 1.025, de 7 de dezembro de 2007, regulamentada pelo Decreto Estadual 
52.455 de 07 de dezembro de 2007; e 

Considerando os princípios fundamentais da Política Federal de Saneamento Básico 
estabelecidos na Lei nº 11.445/2017, notadamente da Universalização do Acesso, da 
Integralidade; do Abastecimento de Água e do Esgotamento Sanitário, realizados de 
formas adequadas à saúde pública e à proteção do meio ambiente; 

Considerando a obrigatoriedade de toda edificação permanente urbana, conectar-se 
à rede pública de abastecimento de água e esgotamento sanitário imposta pelo artigo 45, 
da Lei 11.445, de 05 de janeiro de 2007 e os artigos 6º e 11 º do Decreto 7.217 de 21 de 
junho de 2010; e 

Considerando a possibilidade de implementação de programas de subsídios para 
viabilizar a interligação dos imóveis habitados por usuários de baixa renda, prevista no § 
4º, art. 6º, do Decreto 7.217, de 21 de junho de 2010; 

DELIBERA: 
Artigo 1º. O artigo 10, da Deliberação Arsesp nº 106, de 13 de novembro de 2009, 

passa a vigorar acrescido dos seguintes parágrafos: 
§ 6º. Nas vias servidas por rede pública coletora de esgotos, os pedidos de nova 

ligação de água, religação de água ou qualquer outra modificação solicitada pelo usuário 
em ligação já existente, serão atendidos pelo prestador de serviços mediante a interligação 
do imóvel ao sistema de esgotamento sanitário. 

§ 7º. A exigência contida no parágrafo anterior não se aplica aos usuários de baixa 
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renda, exceto aqueles: 
I - Amparados por programa de subsídio, inclusive para viabilizar a ligação 

intradomiciliar; ou 
II – Contemplados em ações e programas de regularização de áreas. 
Artigo 2º. No prazo de sessenta dias a partir da publicação desta deliberação, os 

usuários dos imóveis não conectados à rede coletora serão individualmente informados 
de maneira clara e com destaques pelos prestadores, através de documento específico, 
sobre o conteúdo desta deliberação. 

Artigo 3º. Esta deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

6 | 	RESULTADOS

Após a publicação da deliberação, houve reunião com o prestador de serviços para 
avaliar o comunicado que seria enviado aos clientes como mensagem na fatura a fim de 
atender o previsto na Deliberação 804.

A próxima etapa será avaliar os efeitos da medida, empreendendo-se novos estudos 
e ações fiscalizatórias sobre os pedidos de ligação atendidos pelos prestadores de 
serviços.

O tema estudado no âmbito desta deliberação suscitou o debate sobre ligações 
factíveis de esgoto, tendo sido, paralelamente incorporado ao índice geral da qualidade 
(IGQ), que resultará em incentivo tarifário que estimule o prestador a atingir meta de 
redução do índice de ligações factíveis a ser estabelecida pela agência reguladora. 

A primeira aplicação do IGQ será calculada para o ano 2019 com efeito tarifário no 
reajuste anual de 2020, podendo o fator ter sinal positivo ou negativo conforme resultados 
alcançados pelo prestador. 

7 | 	CONCLUSÃO

A exigência de interligação simultânea às redes públicas de abastecimento de água 
e esgotamento sanitário tende a se consolidar como uma pratica eficaz a fim de mitigar 
os efeitos negativos causados à sustentabilidade dos serviços e à salubridade ambiental 
pelas chamadas ligações factíveis, impedindo o surgimento de novos casos. 

Por sua vez, a exigência de que a edificação seja conectada à rede de esgotamento 
sanitário como condição para a realização de alguns serviços na ligação de água, tais como: 
a religação após o corte ou quaisquer outras modificações solicitadas pelos usuários; tende 
a colaborar com melhoria dos serviços prestados, reduzindo as dificuldades enfrentadas 
pelos prestadores em decorrência da falta de instrumentos coercitivos aos imóveis já 
conectados à rede de abastecimento de água.
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